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o objetivo deste trabalho é o de analisar o processo de constituição de um 
dinâmico sistema de cidades, tomando como exemplo o Estado da Bahia, 
avaliando suas implicações em uma estratégia'de desenvolvimento econômico­
espacial com base nos princípios de eficiência e eqüidade. Esta questão se 
coloca, portanto, no abrangente quadro da análise regional com destaque 
para o papel organizador do fato urbano sobre o conjunto do espaço geográ­
fico. Reconhece-se, com efeito, que as cidades exercem funções preponde­
rantes na estruturação do espaço a nível internacional, nacional e regional e 
que o conhecimento desta questão é de fundamental importância para o plàne­
jamento (ver, por exemplo: Becker, 1985, Schachar, 1983, Silva, 1984 e ]985, 
Silva et alii, 1985 e Vining Jr., 1985). Assim, admite-se que para romper, em 
numerosas regiões subdesenvolvidas. a preeminência de uma só cidade, lugar 
privilegiado de concentração de investimentos e, por esta razão, centros de 
dominação de economias nacionais e/ou regionais, é preciso conhecer a estru­
tura e o funcionamento do sistema urbano, detectando suas principais caracte­
rísticas e tendências com o objetivo de estabelecer uma estratégia específica 
de desconcentração. Claval (1981) comenta a este respeito que o setor mo­
derno da economia só se implantou, nestas regiões do Terceiro Mundo, em 
um pequeno número de cidades ou regiões sendo o único elemento que, pela 
sua renda, é suficiente para fazer funcionar uma economia urbana com infra­
estrutura, equipamentos e serviços diversificados. Rondinelli (1979) mostra 
que esta c,?ncentração chega a ser, em muitos casos, tão grande que dificulta, 
quando não impede, o desenvolvimento de cidades intermediárias, de centros 
pequenos, de centros locais e até de zonas rurais, afetando o setor produtivo 
como um todo. 

(*) Departamento de Geografia da Universidade Federal da Bahia. Este trabalho contou 
com a colaboração de laimeval Caetano de Souza, estudante de Geografia da JJFBA, e com 
o apoio do CNPq (Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico). 
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Neste sentido, o sistema espacial, refletindo o grau de concentração polí­
tica, econômica e social, acaba atuando como componente a mais nas relações 
políticas, econômicas e sociais. A questão espacial passa a teJ-", portanto, a 
mesma relevância que a questão política, econômica e social, com as quais 
interage intensamente. 

Assim, é importante ressaltar que a análise do quadro da organização 
espacial real deve visar a introdução de inovações, em termos ideais mas factÍ­
veis, que possibilitem melhorar o bem estar das populações sobre todo o 
território. Em outras palavras, este trabalho se enquadra na busca de propo­
sições fundamentais sobre a questão da eficiência e da eqüidade, inseridas nos 
arranjos espaciais do Estado da Bahia. 

A primeira vista, a concentração espacial (através da metropolização, 
por exemplo) refletiria a busca da maximização da eficiência, sobretudo de 
natureza econômica, comprometendo seriamente os aspectos distributivos, de 
eqüidade social. Para esta situação de maior equilíbrio seria fundamental a, 
existência de uma estrutura urbana hierarquizada, integrada e bem distribuída 
sobre o espaço, assegurando, desta forma, ampla difusão de bens e serviços 
para o conjunto da sociedade. O balanço entre estes aspectos relacionados 
com os conceitos qe ef~ciência e eqüidade reveste-se, portanto, da maior rele­
vância na busca ~e um processo de desenvolvimento econômico-espacial. 

Qual seria então a situação atual do sistema urbano do Estado e como 
se deu sua evolução recente? Que imwicações esta análise traz para a formu­
lação de estratégias econômico-espaciais'? 

1. MEDIDA DO CRESCIMENTO URBANO 

Visando a análise do processo de urbanização recente do Estado da Bahia, 
tomamos inicialmente como apoio a contribuição da Fundação CPE (1976) 
que integrou a base estatística municipal de 1970 para 1960, 1950 e 1940, tor­
nando-a comparativa nesta seqüência temporal, evitando os problemas decor­
rentes dos contínuos desmembramentos municipais. Entre 1970 e 1980, não 
houve desmembramento, contando o Estado da Bahia com 336 municípios 
nos dois ~ltimos censos. A população das cidades sedes destes municípios foi 
assim pesquisada até 1940, mesmo nos anos censitários em que estes centros 
não correspondiam ao conceito de cidade como sede municipal. Em alguns 
casos não houve disponibilidade de informações ou os núcleos urbanos não 
existiam, o que reduziu o total das informações em 1940, 1950 e 1960 com 
relação ao total de 1970 e 1980. 

Com base nestes dados agrupados para fins de comparação, começamos 
a análise da população urbana no Estado da Bahia. Agrupamos as cidades 
existentes em cada década em sete grupos segundo tamanhos diferentes: até 
5.000 habitantes; de 5.001 - 10.000; de 10.001 - 20.000; de 20.001 - 50.000; 
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de 50.001 - 100.000; de 100.001 - 500.000 e mais de 500.000 habitantes. 
Este agrupamento permite a análise de diferentes níveis da hierarquia urbana, 
segundo o tamanho demográfico, contribuindo para o conhecimento do pro­
cessO de urbanização. 

Começamos o estudo do desenvolvimento urbano do Estado compa­
rando o crescimento absoluto nas quatro décadas de 1940/80. 

A Tabela I mostra a distribuição das cidades do Estado da Bahia no ano 
de 1940. Surpreende o grande número de pequenas cidades com tamanho 
abaixo de 5.000 habitantes, ou seja, quase todas as cidades (93"70 ou 269 das 
289 cidades) se localizam na I! classe. A 2! e a 3! classes agrupam somente 3"70 
das cidades do Estado. Acima de 20.000 habitantes, existe unicamente Sal­
vador, com 290.443 habitantes, registrada na 6! classe. Destaca-se, desta ma­
neira, que, proporcionalmente, o tamanho da capital em relação às outras 
cidades é bem maior o que se reflete na tabela onde duas classes ficaram vazias. 
O ano de 1940 apresenta, portanto, características típicas de primazia urbana, 
com uma cidade importante e um grande número de cidades muito pequenas, 
tipologia preponderante ao longo da evolução histórica do Estado da Bahia 
até esta data.' 

Tabela 1 

DISTRIBUIÇÃO DOS CENTROS URBANOS DO ESTADO DA BAHIA 
POR GRUPOS DE HABITANTES - 1940 (n = 289) 

Grupos de habitantes Número de cidades Porcentagem 

até 5.000 269 93,08 
5.001 - 10.000 10 3,46 

10.001 - 20.000 9 3,11 
20.001 - 50.000 O 0,00 
50.001 -- 100.000 O 0,00 

100.001 - 500.000 0,35 
mais de 500.000 O 0,00 

Total 289 100,00 

Fonte: Calculado segundo o Censo Demográfico da Bahia - 1940. 

Na Tabela 2 é mostrada a distribuição das cidades por grupos de habi­
tantes em 1950. Em comparação ao ano de 1940, existe, em 1950, um número 
menor de pequenas cidades abaixo de 5.000 habitantes (89"70) e houve um 
aumento do número de cidades na 2! classe. A 4! classe que foi vazia em 1940 
registra agora cinco cidades. 
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Tabela 2 

DISTRIBUIÇÃO DOS CENTROS URBANOS DO ESTADO DA BAHIA 
POR GRUPOS DE HABITANTES - 1950 (n = 292) 

Grupos de habitantes Número de cidades Porcentagem 

até 5.000 260 89,04 
5.001 - 10.000 18 6,16 

10.001 - 20.000 8 2,74 
20.001 - 50.000 5 1,71 
50.001 - 100.000 O 0,00 

100.001 - 500.000 0,34 
mais de 500.000 O 0,00 

Total 292 100,00 

Fonte: Calculado segundo o Censo Demográfico da Bahia - 1950. 

Em 1960, em termos relativos, se reduz mais ainda o número de cidades 
abaixo de 5.000 habitantes e aumenta o número nas 2~ e 3, classes (Tabela 3). 
Na 5~ classe, até então vazia, já se localizam duas cidades (Feira de Santana e 
Itabuna). Salvador, por sua vez, sobe com 630.878 habitantes para a 7! classe. 
Continua, desta maneira, uma classe vazia entre Salvador e a 2~ maior cidade 
que deveria ser colocada na penúltima classe. 

Tabela 3 

DISTRIBUIÇÃO DOS CENTROS URBANOS DO ESTADO DA BAHIA 
POR GRUPOS DE HABITANTES - 1960 (n=332) 

Grupos de habitantes Número de cidades Porcentagem 

até 5.000 282 84,94 5.001 - 10.000 26 7,83 10.001 - 20.000 16 4,82 20.001 - 50.000 5 1,51 
50.001 - 100.000 2 0,60 100.001 - 500.000 O 0,00 

I. mais de 500.000 I 0,30 Tota! 332 100,00 

Fonte: Calculado segundo o Censo Demográfico da Bahia _ 1960. 

No ano de 1970 (Tabela 4) reduz-se a porcentagem de cidades abaixo de 
5.000 habitantes para 74"70 e aumenta, por outro lado, consideravelmente 
o numero de Cidades na 2~, 3~, 4~ e 5~ classes. A distância entre a maior cidade 
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(Salvador) e a segunda cidade (Feira de Santana) diminui de tal maneira que 
não há mais classes vazias. 

Tabela 4 

DISTRIBUiÇÃO DOS CENTROS URBANOS DO ESTADO DA BAHIA 
POR GRUPOS DE HABITANTES - 1970(n=336) 

Grupos de habitantes Número de cidades Porcentagem 

até 5.000 249 74,11 
5.001 - 10.000 45 13,39 

10.001 - 20.000 27 8,04 
20.001 - 50.000 8 2,38 
50.001 - 100.000 5 1,49 

100.001 - 500.000 0,30 
mais de 500.000 1 0,30 
Tota! 336 100,00 

Fonte: Calculado segundo o Censo Der'nográfico da Bahia - 1970. 

A Tabela 5 resume a situação em 1980 onde se constata a maior difusão 
do processo de urbanização. A porcentagem de pequenas cidades, embora 
grande, é reduzida ainda mais em relação aos anos anteriores com 62070 das 
cidades caindo nesta classe. Continua o aumento das cidades entre 5.001 e 
10.000 habitantes e particularmente da classe que envolve 20.001 - 50.000 
habitantes. A porcentagem do aumento da 3~ e 6~ classes é menos acentuada. 
Na penúltima classe registram-se no ano de 1980 três cidades mas Salvador 
continua como única cidade na mais alta classe. 

Tabela 5 

DISTRIBUICÃO DOS CENTROS URBANOS DO ESTADO DA BAHIA 
PÔR GRUPOS DE HABITANTES - 1980 (n = 336) 

Grupos de habitantes Número de cidades Porcentagem 

até 5.000 210 62,50 
5.001 - 10.000 64 19,05 

10.001 - 20.000 33 9,82 
20.001 - 50.000 20 5,95 
50.001 - 100.000 5 1,49 

100.001 - 500.000 3 0,89 
mais de 500.000 0,30 
Tota! 336 100,00 

Fonte: Calculado segundo o Censo Demográfico da Bahia - 1980. 
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Por outro lado, a evolução geral da proporção da população urbana do 
Estado pode ser vista na Tabela 6. 

Tabela 6 

TAXAS DE URBANIZAÇÃO NO EST ADO DA BAHIA - 1940/1980 

1940 1950 1960 1970 1980 

23,93 25,87 34,34 41,18 49,29 

Fonte: IBGE - Anuário Estatistico do Brasil- 1983, p. 122. 

Este processo de urbanização, acompanhado da redução da população 
rural, pode ser também analisado quando se compara o crescimento urbano 
com o da população total (Tabela 7). 

Tabela 7 

TAXAS MÉDIAS GEOMÉTRICAS DE CRESCIMENTO ANUAL DA 
POPULAÇÃO TOTAL E URBANA DO ESTADO DA BAHIA - 1940; 1980 

1940/1950 1950/1960 1960/1970 1970/1980 

Pop. Papo Pop. Papo Pop. Pop. Papo Pop. 
tOlai urbana totai urbana totai urbana tOlal urbana 

2,16 2,92 2,01 4,98 2,38 4,26 2,35 4,21 

Fonte: IBGE - Anuário Estatístico do Brasil- 1983, p. 124·125. 

2. BALANÇO ENTRE A URBANIZAÇÃO PRIMAZ E URBANIZAÇÃO 
DESCONCENTRADA 

Para analisar integradamente a evolução da primazia de Salvador, foi 
construído um gráfico (Fig. 1) que mostra a relação tamanho/ hierarquia das 
cidades acima de 5.000 habitantes no Estado da Bahia. Para elaborar este 
lipo de gráfico usa-se papel log-log, sendo assim os eixos x e y indicados em 
escala logarítmica. As cidades são colocadas em ordem hierárquica na abcissa 
c os dados referentes à população, são registrados na ordenada. 
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FIG.l 

RELAÇÃO TAMANHO-HIERARQUIA PARA O ESTADO 

DA BAHIA -1940/80 
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Se os pontos localizados no gráfico formam Uma reta estamos diante de 
um sistema equilibrado e integrado de cidades. Neste caso a relação tamanho/ 
hierarquia é log-normal, o que é válido para países com uma hierarquia urba_ 
na regularmente distr(buída (distribuição tipo "rank-size city-size"). 

A análise da relação tamanho/hierarqui'l para os anos 1940/1950/1960/ 
1970 e 1980 das cidades do Estado da Bahia indica importantes resultados no 
sentido de que Salvador continua perdendo sua posição primaz a cada década. 
As cidades intermediárias vêm, portanto, crescendo proporcionalmente de 
forma mais rápida do que Salvador, alterando a disposição gráfica anterior­
mente existente. 

A análise comparativa deste gráfico permite identificar onde a estratégia 
do planejamento deveria se dirigir com o objetivo de melhor equilibrar o sis­
tema urbano do Estado da Bahia. Analisando a evolução 1940/1980, perce­
be-se, de forma progressiva, a melhoJ:"ia relativa do sistema urbano como um 
todo mas também a necessidade de, a partir da situação de 1980, apoiar de 
maneira destacada as seguintes cidades intermediárias: Feira de Santana (2-':' na 
posição hierárquica), Itabuna (3~), Vitória da Conquista (4~), Jequié (5~), 
Alagoinhas (6~), Ilhéus (7~), Paulo Afonso (8~), Juazeiro (9~), Camaçari (lO~), 
Candeias (ll~), Itapetinga (12,) e Senhor do Bonfim (l3!). 

Para confirmar esta tendência efetuamos também os cálculos que exibem 
a proporção entre a população de Salvador e as dez maiores cidades que 
revela, como mostra a Tabela 8, que mesmo em 1980 a soma da população 
destas cidades, apesar de ter crescido expressivamente, ainda está longe de 
superar a da capital. 

A esta altura, é preciso ressaltar que neste levantamento só foi conside­
rada a população urbana do Estado da Bahia com Suas 336 cidades em 1980, 
recuando-se a análise até 1940 na busca da evolução da distribuição dos núcleos 
urbanos segundo o tamanho demográfico. Para 1980, é possível juntar tam­
bém, pela sua importância, o papel dos grandes povoados do Estado da Bahia 
(v. Bahia-Seplantec/Cei, 1983). Neste ano, o Estado da Bahia dispunha' de 
nove povoados com mais de 5.000 habitantes, destacando-se, dentre estes, 
os seguintes núcleos urbanos: Eunápolis (40.119 habitantes), Teixeira de 
Freitas (38.858 habitantes), Sobradinho (23.005 habitantes) e ltabela (8.530 
habitantes). A incorporação destes centros reforça a tendência da difusão 
da urbanização. 

Por outro lado, este dinâmico processo de urbanização deve ser também 
visto quanto à sua difusão têmporo-espacial funcionando esta medida como 
um indicador da redução ou do agravamento dos desequilíbrios urbano~re­
gionais. A Figura 2 mostra os padrões de distribuição espacial das cidades 
acima de 5.000 habitantes em 1940 e em 1980. De uma situação inicial de exis­
tência de apenas 20 centros de mais de 5.000 habitantes, dos quais 12 concen­
trados no Recôncavo, evolui-se pouco a pouco até chegar-se a 126 centros em 
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1940 1960 1980 
Cidades 

População Proporção População Proporção População Proporção 

Salvador 290.443 630.878 1.491.642 
Ilhéus 19.751 14,71 45.712 13.80 71.376 20,90 
Itabuna 15.712 18.49 54.268 1!,63 130.163 11,46 
Feira de Santana 14.131 20,55 61.612 10,24 227.004 6,57 
Nazaré 13.382 21.70 
Alagoínhas 13.317 21.81 38.246 16.50 76.331 19,54 
Jequíé 13.268 21.89 40.158 15.71 84.708 17.61 
Santo Amaro 10.929 26,58 17.226 36.62 
Juazeíro 10.831 26.82 21. 196 29,76 60.811 24,53 
Cachoeíra 10.374 28,00 
Valença 9.636 30,14 
Vítóría da Conquísta 46.778 13,49 125.516 11,88 
Paulo Afonso 19.499 32,35 61.978 24,07 
ltapetínga 17.646 35,75 
Candeias 42.232 35,32 
Camaçarí 49.426 30,18 

Total das 10 cídades 
mais populosas abaixo 
de Salvador 131.331 2.21 362.341 1,74 929.545 1.60 

.. f' d s) com uma distri-1980 (seriam 135 se incluíssemos os povoados Ja re .en o. 
buição be,m mais ampla que poderia ser aSSIm caractenzada. 

- uma concentração tradicional no Recôncavo e o~tra mais rec~~te n~ 
. tendência a uma associação espaCial entre estas areas, 

zona cacaUelft~' ~~m Recôncavo observa-se uma distribuição' ao longo dos 
- a par Ir _.,' ' d ara os eixos nordeste (Salvador-

grandes )eixos tro(dSoavllVa:~~~~;~::;o ~sf~~SU;) ~ oeste-noroeste (Salvador-Xique­AracaJu, nor e 

Xique); da zona do cacau nota-se um prolongamento para o Extremo-S~I, ~o 
I n o da Rio-Bahia litorânea, com suas articulações e outro para a regl~O ~ 
~it~ria da Conquista de onde parte um segmento para o sul da Serra era 

e Extremo Oeste; .' . d 5 000 habitantes em expressivas áreas - ausência de CIdades com maIS e . ,t 
da Chapada Diamantina Central e nas partes extremas do Oeste e do nor e 
do Estado. 
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FIG.2 

DISTRIBUIÇÃO ESPl>CIAL DAS CIDADES ACIMA DE 
5.000 HABITANTES EM 1940 E 1980 

" 

1940 
1980 

". 
:-", , 
. . :':. 

h . Concluindo esta avaliação, é posível afirmar que o Estado da Bahia tem 
4~Jenum SlS;ema wbano bem mais complexo e melhor distribuído do quelIá 

a os atraso Ate 1940, pode-se dizer que foram predominantes de forma 
geral, as forças que favoreceram a primazia urbana de Salvad' . 
diza - d'f . d or, com peno-çao 1 erenCIa a mas sempre ajustadas a um model ' .. 

r d " o pnmana-exportador 
P, ep?n ~r~nte. A partIr daí, incorporam-se progressivamente forças respon 
~av~ls, ~e a Implantação de um processo de urbanização por dentro do extens~ 
erntona estadual refletindo as mudanças em c 

namento " . urso na estrutura e no relado­
f . eSP~cIaI da economia, conforme identificado por Silva (1985). Com 

d
e elpto, dna decada de 70, o setor secundário supera o primário na composição 

o ro uto Interno Bruto do E t d d B h' . ' s a o a a la, o setor primário se dfV~rsifica 
~ se expande :spac,talmente e passa a ocorrer uma superioridade das transações 

f
com ~ resto do Pats sobre as transações com o Exterior. Isto ao lado da modl' 
lcaçao do modo de t t . ' -
ara " . rans~or ~'. que mudou de predommantemente marítimo 

~ rodovlano, pass~u a JustIficar o expressivo crescimento das cidades inte­
noranas, leva~as, m_llltas del~s,. a eXercer um novo papel em suas regiões e 
no quadro das relaçoes economlco-espaciais do Estado Ma . 
ment f d' . s, concoffiltante_ 

e, as or~as e ~etropohzação atuaram também com bastante intensi-
dade neste penado maIS recente, sobretudo graças ao papel da industrialização 
rpepresentada, em especIal, pelo Centro Industrial de Aratu e pelo Comple o 
,etroqmmlco de Camaçari. x 

Estas_ duas áreas industriais são responsáveis hoje por mais de 300/0 d 
arrecadaçao estadual enquanto o cacau, outrora a mais importante fonte só a 
representa agora 10070. ' 
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3. ESTRATÉGIA ECONÔMICO-ESPACIAL 

o balanço entre o processo de metropolização e o de urbanização com difusão 
deve repercutir necessariamente na formulação de uma estratégia adequada 
à constituição, em futuro próximo, de um sistema urbano ainda mais equili­
brado capaz de favorecer o funcionamento eficiente e eqüitativo da economia 
a nível espacial. 

Com base em Aiken e Depre (1981, p. 86), entendemos por sistema urba­
no uma rede interdependente de unidades econômicas. O corpo teórico-con­
ceitual disponível sobre localidades centrais e sistemas urbanos permite assumir, 
em termos resumidos, que as cidades devem se organizar de uma forma essen-

~ cialmente hierárquica e inter-relacionada com o objetivo de atender à deman­
da global por bens e serviços em uma determinada região . 

Neste sentido e rio quadro de uma política urbana que leve em conside­
ração, de forma conseqüente, as tendências e as necessidades da economia 
e da sociedade, a estratégia econômico-espacial para o Estado da Bahia deve­
ria considerar as seguintes proposições: 

a) incentivar as relações da economia da Região Metropolitana de Salvador 
com as demais regiões do Estado visando criar condições de sustentação da 
base econômica de inúmeras áre.as e cidades e também da própria Região 
Metropolitana cujo crescimento se coloca, hoje, como uma questão de inte­
resse nacional, o que tem orientado, até aqui, um relacionamento externo à 
região mais eficiente do que o interno. 

Considerando, com base em Pedrão (1985, p. 88) que a·metropolização, 
pelo seu patamar já atingido, é uma constante no quadro da política econô­
mica estadual, mesmo quando -são analisadas possíveis alternativas de sua 
continuidade, é preciso aproveitar e maximizar o seu potencial de interdepen­
dência a nível regional visando favorecer a economia do Estado como um 
todo. Isto poderia gerar, por exemplo, uma estratégia de substituição de ali­
mentos importados de outras regiões do Pais, sobretudo de S. Paulo, uma 
maior internõ;llização das relações industriais e um mais eficiente relaciona­
mento do setor serviços resultando, tudo isto, em melhores condições de 
emprego e renda n.a própria região. 

Mais especificamente, esta perspectiva poderia redirecionar estrategica­
mente os programas de desenvolvimento rural integrado no Estado da Bahia 
e orientar os anunciados progrfl;mas de irrigação em grande escala. A nosso 
ver, estes programas especiais devem, para seu bom desempenho, ser neces­
sariamente integrados a uma política urbano-regional, perdendo seu caráter 
puramente setorial, com menor repercussão, até então o fato preponderante 
destas atividades. No setor industrial, a conjuntura nacional dificilmente 
permite prever que a Região Metropolitana de Salvador poderá manter suas 
relações externas com os níveis médios de investimento dos últimos 10 anos, 
devendo ocorrer, por outro lado, dificuldades em vários setores. Uma maior 
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integração regional do setor industrial reduziria o caráter de '-'enclave", apon­
tado por alguns analistas, de vários segmentos industriais, produzindo efeitos 
multiplicadores para trás e para frente. O exemplo da USIBA - Usina Side­
rúgic~ da Bahia é significativo: de uma bandeira de luta para a redenção 
economlc~ re?IOnal ho~e. ela se, caract~riza por apresentar um pequeno papel 
nas r~laçoes mtersetonats a mvel regl?nal. voltando-~e muito mais para o 
atendImento do mercado externo. Seus' efeitos multiplicadores, como conse­
qüência, são bastante limitados. 
. C?s seto~es metalúrgico e químico-petroquímico também oferecem poten­

Cial amda nao explorado para um incremento das relações interindustriais e 
inters~toriais. O mes~o pode ser dito com relação ao setor de serviços onde 

-po~ena ocorrer uma mtegração mais efetiva na busca de maior autonomia 
regIOnal. Este aspecto pode ser exemplificado pela necessidade de reavaliação 
do processo regIOnal de formação de recursos humanos associado à dinami­
Zaçã? da pesquisa científica e tecnológica adequada, por sua vez, à demanda 
por Inovações, gerada no sistema produtivo. Isto implica em reexaminar o 
p.apel do ensino sup.erior e das .diversas instituiçÕes de pesquisa (atuando, por 
smal,. de ~orma ~esmtegrada) mclusive levando em consideração os aspectos 
locac~on~ls e as ~nter~ções espaciais decorrentes. A idéia de criação de um 
ConS?rc.IO de Umv.ersldades e Institutos de Pesquisa da região, amplamente 
constItmdo, podena ser aprofundada na busca de uma maior interação e 
autonomia nestas áreas; 

?) reforçar significativamente as cidades intermediárias, considerando o seu 
Importante papel n.o processo de produção e distribuiçãO debens e serviços 
sobre todo o terntono do Estado. Nesta perspectiva estratégica deveria ser 
adotada uma definição bem abrangente de cidades intermediárias, identifi­
.cando-~e não só as que mais se enquadram no conceito de centros regionais 
expreSSIVOS mas. t~bém as emergentes e as que. têm uma localização favorável, 
com boa aceSSIbIlIdade e potendal de crescimento, embora com tamanho 
menor . 

. ~ estratégia de apoio a estas cidades e suas regiões de i~fluência tem como 
objetIvo fundamental a viabilização de 'uma efetiva estruturação do espaço 
baIano em regIões funcionalmente integradas. 

Dent~e outras medidas, por exemplo, o processo de planejamento da 
o,rgamzaçao do espaço na Bahia precisaria avaliar e rever a natureza institu­
CIOnal e a forma operacional de duas ações que foram implantadas nas últimas 
décadas buscando resultados mais conseqüentes para o desenvolvimento urba­
no-regional do Estado. 

A primeira delas, iniciada em 1966, com a Reforma Administrativa, 
forte:nente retomada em 1973 e revista mais recentemente é a que implantou 
a reglOnalização administrativa no Estado, hoje funcionando através de 27 
Regiões Administrativas, cada uma com um Centro Regional Integrado (situa­
ção de 1986). 
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Voltada originalmente para os objetivos de coordenação das ações seto­
riais do Estado, sobretudo através de centros especialmente escolhidos, esta 
política acabou progressivamente por se constit.uir praticamente em mais uma 
ação tópica, ligada diretamente à Casa Civil do Governador ou à Secretaria 
do Planejamento. As demais Secretarias, órgãos e companhias do Estado, 
continuaram e continuam a decidir. a localizar e a conduzir suas ações de 
forma sobretudo isolada deste contexto que visava obter ganhos adicionais 
através de uma integração eficiente e de economias de localização. Em deter­
minados casos hou~e coincidência mas em muitos outr"os a dispersão foi consi­
derável repercu'tindo em uma importante setorialização das ações do setor 
público. 

A segunda ação é a da implantação de Regiões de Planejamento abran­
gendo, em geral, várias Regiões Administrativas. Atualmente, o Estado está 
constituído por dez Regiões de Planejamento cujo objetivo é o de promover 
uma atuação regionalizada para as ações planejadas do Setor Público Esta­
dual, até agora mais acentuadamente observadas na Região Metropolitana 
de Salvador e nas regiões cobertas pelos programas, sobretudo rurais, vol­
tados para o pequeno produtor, da Companhia de Desenvolvimento e Ação 
RegionaliCAR. Destacam-se, neste particular, as regiões de Irecê, do Oeste, 
do Nordeste e do Paraguaçu. Por outro lado, várias regiões estão atinda sem 
definições de planos e programas específicos. 

Uma integração mais efetiva das ações administrativas com as de planeja­
mento seria de grande importância. A estratégia poderia ser estabelecida a 
partir da criação de um Conselho Estadual de Desenvolvimento Urbano-Re­
gional, abrangendo, por exemplo, os órgãos públicos atuantes no Estado e as 
Associações Municipais regionalmente instituídas. Este Conselho teria como 
missão a montagem de estratégias, diretrizes e programas, compatibilizando 
todas as ações visando o pleno desenvolvimento urbano-regional. Este poderia 
ser implementado por órgãos de desenvolvimento 'regional com orçamento e 
poder de decisão compatíveis. A sugestão feita na imprensa pelo Prof. Rômulo 
Almeida, retomada por Santos Filho (1985), no sentido de transformar a 
CEPLAC em um órgão de desenvolvimento regional, comprometendo os 
recursos retirados da lavoura na diversificação agrícola e industrial na área 
cacaueira, se enquadra nesta perspectiva. 

Finalmente, três questões adicionais ressaltam da análise e da estratégia 
apresentadas. A primeira delas é a de que o processo de urbanização também 
aparece como um relevante indicador do direcionamento das migrações inter­
regionais na busca de melhores condições de vida. A segunda questão que 
aflora é a do reconhecimento do grande desequilíbrio econômico-social e 
político-cultural entre a metrópole e a periferia, problema que mereceria um 
estudo à parte tentando detectar suas características e sua evolução compara­
tivamente ao que foi feito neste trabalho em termos demugráficos. Os desequi­
líbrios intra-metropolitanos devem ser igualmente enfatizados. Em terceiro 
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lugar e como corolário das questões anteriores, é preciso afirmar que a estra­
"tégia "econ1l.mico-espacial deve estar imegrada a uma estratégia político-insti­
tucional que defina claramente os objetivos de uma sociedade em torno da 
dificil opção por uma maior ou menor concentração da riqueza socialmente 
produzida. Vining Jr. (1985) coloca este problema em termos espaciais da 
seguinte forma: deve-se esperar que seja atingido um determinado patamar 
do desenvolvimento econômico nacional ou regional para então se reduzir O 

desequilíbrio centro-periferia ou deve·se agir imediatamente para a superação 
destes obstáculos sem aguardar que seja alcançado o estágio anteriormente 
definido? 

Este mesmo autor apresenta um excepcional exemplo, o de Sri Lanka, 
bastante útil para o Brasil, de implementação de uma política em um pais 
pobre, não comunista, visando uma redução das disparidades entre o centro 
e a periferia, com substancial melhoria da qualidade de vida na periferia. Com 
efeito, este autor afirma que o governo deste país, mesmo à custa de um cresci­
mento mais lento da economia, conseguiu virtualmente prover um acesso igua­
litário para a alimentação, habitação, saúde e educa,,-ã(} sobre todo o território 
nacional. "Como resultado, Sri Lanka tem uma excepcionalmente alta espe­
rança de vida, uma alta taxa de alfabetização, uma baixa taxa de mortalidade 
infantil e um muito pequeno problema de sub-alimentação comparativamente 
com outros paises do mesmo nível de produção material" (Vining Jur., 1985, 
p. 30). Esta política também resultou na quase total eliminação dos incentivos 
para as migrações inter-regionais. 

Com estas consjder-aç5es, é possível refletir, de forma conclusiva, sobre 
.o caSo da Bahia. Assim, o atual sistema urbano - regional baiano é o reflexo 
de profundas transformações ocorridas nas últimas décadas, com predomínio 
daquelas relacionadas com as mudanças estruturais e espaciais na economia 
e com o seu crescente relacionamento a nível nacio:r;tal. 

A análise efetuada permite destacar, até aqui, os aspectos favoráveis da 
difusão da urbanização ocorrendo ao mesmo tempo que um intenso processo 
de metropolização. 

O conhecimento destes aspectos é fundamental para a formulação de 
estratégias espaciais visando a continuidade e o aperfeiçoamento desta ten­
dên.cia propícia ao desenvolvimento, evitando-se, por exemplo, que a dinâ­
mica da urbanização desconcentrada seja ameaçada pelas forças de metropo­
lização. 

Em termos gerais, esta estratégia deve continuar perseguindo os bene­
fícios das relações extra-regionais mas também incentivar fortemente as rela­
ções intra-regionais. É esta combinação de relações internas e externas, dentro 
do sistema urbano-regional do Estado da Bahia, que criará condições efetivas 
de desenvolvimento, envolvendo, de forma integrada, o papel da Região Metro­
politana, das cidades intermediárias em seus diversos níveis e os centros locais, 
com suas respectivas áreas e setores de influência. Rondinelli (1983 e 1985) 
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enfatizou teoricamente bastante este fato, citando, dentre outros trabalhos 
empiricos. a contribuição de Stõhr (1974) quando este argw:nenta que as cidades 
da América Latina que têm sido capazes de agir efetivamente como centros 
de desenvolvimento regional são as que têm implementado uma combinação 
de atividades econômicas externa e internamente orientadas. 

Assim, o impasse entre uma urbanização com excessiva metropolização 
e uma urbanização desconcentrada poderá ser finalmente superado com a 
oportuna e inovadora projeção de um sistema urbano-régional dinamicamente 
articulado. 
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ABSTRACT - Urbanization and Regional Development Polídes in che Bahia State. 

The objective of this paper is to analyse the development process af a system af cities and its 
repercussion in the formation af a spatial - economic strategy, in ao underdeveloped regioo. 
Starting from the principie that cities play ao importaot fole in the organization af the geo­
graphic-economic space, the knowledge of lhe develQpment process is necessary in arder to 
formulate planning measures. The first part analyses the urban growth in the period af 1940/1980 
when the progressive improvement af a typical primate struclure, composed by one metropolis 
and very small towns, evolves to anolher one where intermediate cities of different sizes are 
incorporated. These dynamic processes of urbanization, metropolization and diffusion 01' cities 
01' differenl sizes are compared. This is accomplished with a rank/size graph, for the period of 
1940/1980, when there is an expressive change towards equilibrium in the urban system. The 
graph also shows the necessity of strongly supporting a series of intermediate cities. A better 
distribution of cities is emphasized with lhe help from cartography. 

Based on this analysis, a spatial - economic strategy is proposed consisting of two points. 
In the first place, incentives should exist for a major relationship of the economy of lhe Salvador 
Metropolitan Region with the other regions of the State, aiming at the growth of the economy 
of the State of Bahia as a whole. The second strategy is lhe strengthening of the intermediate 
cities beca use of their important role in the process of production and distribution of goods 
and services al1 over lhe State. In conclusion, the necessity of maximizing the benefits of the 
extra-regional relations and also the importance of stimulating the intra-regiQnal re!ations is 
stressed. This should produce tonditions for an effective regional developrnent. 
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